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RESUMO: 

Neste estudo, procuramos entender diferentemente competência, a partir da compreensão crítica da racio­
nalização do agir instrumental do mundo do trabalho, consolidando esforços analíticos que permitam vislumbrar 
a existência de uma competência que, mesmo atrelada às finalidades últimas do posto de trabalho, seja constitu­
ída, formada e gestada como ação interativa do mundo vivido do mundo do trabalho. Desse modo, a organização 
do texto permite discutir, inicialmente, as formas e conteúdos da racionalização do mundo vivido do mundo do 
trabalho, dando destaque para a racionalização das ações e interações do cotidiano, bem como a problemática da 
(des) centralização do trabalho, para em seguida articular a idéia de competência comunitária, a partir do resgate 
da noção de competência e polivalência, seguida das idéias de ação comunicativa e ação pedagógica. 

Palavras-Chave: Competência. Mundo do trabalho. Racionalização. Competência comunitária. 

Community competence: The search of its constitution 

ABSTRACT: 

The study tries to understand competence from the point of view of a criticai understanding of rationalization 
as an operational instrument in the work force. lt consolidates analytical efforts that permit one to glimpse the 
existence of a competence that is constructed and administrated while an interactive action in the real working 
world. The text is organize in order to permit at first a discussion about the models and contents of the real working 
world rationalization, specially in what concerns the rationalization of daily actions and interactions, as well as 
the problematic of the work decentralization. The idea of community competence is consequently articulated 
from the point of view of the notion of competence and polyvalence followed by the ideas of pedagogic action. 

Key-words: Competence; working force; rationalization; community competence. 
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1. INTRODUÇÃO 

A busca de um entendimento diferenciado de 
competência, que a desloque do conceito convencio­
nal de qualificação para o trabalho, é o tema central 
deste texto. Pretende-se, pois, a partir da compreensão 
crítica da racionalização da ação instrumental do mun­
do do trabalho, arregimentar esforços analíticos que 
permitam vislumbrar a existência de uma competência 
que, mesmo atrelada nas suas finalidades últimas ao posto 
de trabalho, seja constituída e desenvolvida como ação 
interativa no mundo vivido do mundo do trabalhd . 

Os elementos racional izadores-possibi I itadores 
do como se constitui e evolui uma "comunidade com­
petente", incorporando as categorias trabalho e comu­
nicação no resgate do nexo societário de trabalhadores 
organizados comunitariamente, frente à tutela dos 
mundos, estruturas e sistemas alienantes e excludentes, 
demonstram que a competência pode ser identificada 
a partir da arregimentação de conhecimentos 
explicitados, disponíveis e recolocados na relação do 
local/comunitário e universal/global, conforme os con­
teúdos históricos, contingentes e específicos implíci­
tos ao mundo vivido do mundo do trabalho3. 

Desse modo, a organização do texto permite dis­
cutir, inicialmente, as formas e os conteúdos da racio­
nalização do mundo vivido do mundo do trabalho, 
dando destaque para a racionalização das ações e 
interações do cotidiano, bem como da problemática 
da (des)centralização do trabalho, para em seguida ar­
ticular a idéia de competência comunitária, a partir 
da recuperação das noções de competência e 
polivalência, seguidas das idéias de ação comunicati­
va e ação pedagógica. 

2. FORMAS, CONTEÚDOS E RACIO­
NALIZAÇÃO DO MUNDO VIVIDO DO 
MUNDO DO TRABALHO 

A análise das formas, conteúdos e racio­
nalização do mundo vivido do mundo do trabalho 
encontra ressonância na explicitação dos elemento 
reducionadores- possibilitadores do desenvolvimento 
social, a partir da discussão sobre a racionalização 
da modernização, sendo possível demonstrar a 
oportunidade de projeção crítica das experiências 

sociais causadoras de diferenciais emancipatórios na 
prática cotidiana, intersubjetiva e discursivamente. 

Partindo de Habermas, tem-se como porta de 
entrada, para o entendimento do que é a racionaliza­
ção da modernização, compreender que para ele ra­
zão é sinônimo de criticidade e racionalidade é sinônimo 
de capacidade de argumentar. Logo, a racionalização é 
posta sob uma estrutura bipolar da razão instrumental e 
da razão comunicativa, em que a evolução social se 
dá sob o processo de aprendizagem (razão). Isto é soci­
ologicamente elaborado nas dimensões formal - como 
dimensão sistêmica de estruturas universais (mundo 
sistêmico e mundo vivido) - e dos conteúdos sociais ­
como dimensão histórica, contingente e específica (con­
teúdos do trabalho, da comunicação, da tecnologia) . 
Nas palavras de Aragão (1997: 33), 

A teoria habermasiana da racionalidade, 
logo se apresenta como uma tentativa 
globalizante de abarcar todas as manifes­
tações racionais do sujeito, seja em suas 
ações diretas sobre o mundo nas suas mais 
variadas formas, seja nas expressões sim­
bólicas que medeiam essas relações com 
o mundo ( .. .) Isto faz com que o conceito 
de racionalidade, antes apenas restrito ao 
aspecto cognitivo-instrumental das reali­
zações humanas, possa ser ampliado para 
dar conta das outras formas de expres­
sões do sujeito falante e agente, que não 
são orientadas meramente para a verda­
de ou a eficácia, tais como: as ações 
normativamente reguladas e as expressões 
valorativas, tidas como não passíveis de 
qualquer avaliação objetiva. Assim, o con­
traste entre uma forma de racionalidade 
cognitivo-instrumental e uma forma de 
racionalidade "comunicativa"- denomi­
nação dada por Habermas a esta forma de 
racionalidade mais abrangente - só apa­
rece quando alguém se apega ao aspecto 
meramente descritivo do conhecimento, 
sem levar em conta todo o trabalho 
interpretativo que pode revelar a maior ou 
menor racionalidade das expressões ou 
ações, desde que apresentem justificativas 
razoáveis. 

2 Esclareça-se, desde agora, que mundo vivido do mundo do trabalho expressa um "caminho encurtado" para um melhor entendimento 
dos preceitos habermasianos do mundo vivido como horizonte do "donde partir'' (reservatório de saberes implícitos- o a prion) , relacio­
nando-o com o mundo sistêmico do "sobre que" (sistemas-mundos do agir sobre fatos, normas e vivências - o a posterion) . Sua 
assimilação é por demais relevante para a compreensão do que se quer definir como competência comunitariamente constituída e 
desenvolvida numa nova cultura do trabalho e interação. 
3 Muito embora não faça parte diretamente do conteúdo específico deste artigo, a preocupação para com a compreensão comunitária de 
competência tem base no desenvolvimento do Projeto de Tese (Faced-UFC), deste pesquisador, versando sobre a bem-sucedida experiência 
da constituição, desenvolvimento e gestão da Comunidade Conjunto Palmeiras, na Cidade de Fortaleza/Ceará; é fato conhecido que lá são 
encontradas formas diferenciadas de atuação no sistema de crédito e geração de ocupação, renda e tecnologia popular, a partir de uma 
arregimentação societária fundamentada no consenso conquistado na luta cotidiana pela sobrevivência e reprodução, como "comunidade 
competente". 
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Habermas, ao considerar a reflexão weberiana 
sobre a racionalização da colonização interna do mun­
do vivido, que subverte as esferas socialmente integra­
das da reprodução simbólica e sua assimilação a âmbitos 
formalmente organizados da ação instrumental, sugere 
que a dinâmica desse processo deva ser entendida na 
análise marxiana do caráter dual do trabalho, tanto como 
ação concreta do trabalho pertencente ao mundo da 
vida dos trabalhadores, quanto rendimento abstrato do 
trabalho pertencente ao sistema econômico4 . Para ele, 
a sociedade que se separa do mundo vivido volta a in­
terferir neste mundo através de subsistemas regulados 
por meio não lingüísticos, como o poder e o dinheiro. 
Isto, em termos práticos, é como a economia e o apare­
lho burocrático do Estado destruindo os processos co­
municativos e interativos da cultura e educação. 

Objetivando a reflexão anterior, David lngram 
(1987) considera que o sistema, para Habermas, é cons­
tituído de empresas e órgãos do Estado, integrando as 
diversas atividades e objetos de adaptação à sobrevi­
vência econômica e política, através da ação estratégi­
ca dos mecanismos de mercado ou burocráticos. Gilvan 
Hansen (1999) chama a atenção sobre a condição de 
descentração das linguagens do mundo, em que os in­
divíduos distinguem o mundo objetivo (trabalho), o 
mundo social (interação) e o mundo subjetivo 
(expressividade-comunicação) da autocertificação da 
modernidade da relação utopia e trabalho. 

Finalmente, Habermas recuperando a distinção 
entre linguagem, trabalho e interação, assume a lingua­
gem numa dimensão fundamentalmente de reprodução 
simbólica; o trabalho, como sujeito efetivo da satisfa­
ção da necessidade e que se distingue da natureza en­
quanto espírito e uso da astúcia como poder sobre a 
natureza; e a interação, é o lugar e momento de reci­
procidade. Para ele, a conseqüência disso e da divisão 
e especialização de tarefas foi o surgimento das esferas 
sociais autônomas, agindo no mundo vivido, o que, na 
qualidade de subsistemas, adquirem sentido próprio 
(economia, arte, política). Ele propõe, então, uma ver­
são "diferente", a despeito da instrumentalização da 

utopia da sociedade do trabalho na Modernidade. Par­
te da desestruturação da relação progresso científico­
tecnológico e amadurecimento da razão- esta, como 
normas éticas, sociais e jurídicas - e da desproporção 
entre planejamento estratégico e práticas do mundo vi­
vido. Aponta, assim, os ideais emancipatórios e as ener­
gias para uma sociedade da comunicação, ou o projeto 
de um Estado Social voltado para si mesmo, despedin­
do-se da utopia de uma sociedade do trabalho do con­
traste do trabalho vivo e do trabalho morto e da idéia 
de auto-atividade, deslocando, com este tema, os acen­
tos utópicos do conceito de trabalho para o conceito da 
comunicação. Importante é o fato de que Habermas não 
fala da construção de uma sociedade concreta de ex­
periência de comunicação, no horizonte do mundo vi­
vido, pois o que importa para ele é a condição de seres 
humanos racionais, buscando contextualmente a me­
lhor organização social possível, num horizonte de co­
municação real estabelecido entre sujeitos reais. 

2.1 Racionalização do cotidiano 

A racionalização da modernização e as formas de 
tutela dos sistemas-mundos sobre o mundo vivido do 
mundo do trabalho leva este pesquisador a considerar a 
discussão sobre a racionalização das relações 
interpessoais compatível com a racionalização das rela­
ções intersubjetivas, que ajudarão no caminhar deste ar­
tigo na busca do conceito de competência comunitária. 

Segundo Giddens (1991 ), há duas imagens de 
como viver no mundo da modernidade. Uma, com ori­
gem em Max Weber, baseada nos laços da racionalidade 
que tornam a vida cada vez mais aprisionada numa 
gaiola anódina de rotina burocrática. Esta imagem ele 
não aceita na sua inteireza, pois considera que essa fi­
xidez burocrática não está difusamente impregnada na 
sociedade, com as grandes organizações produzindo 
áreas de autonomia e espontaneidade. A segunda ima­
gem é a de Marx, de uma modernidade destruidora. 
Com isso ele tenta capturar as formas de vivência na 

4 Este é um ponto que desperta bastante controvérsia, tratando-se da formação do trabalhador. Segundo se depreende, a fundamenta­
ção teórica subjacente encontra-se na crítica que Habermas faz à concepção marxiana de redução do trabalho a "trabalho instrumental", 
e, portanto, na relação do homem com a natureza, não consentido- para Habermas- fundar-se numa ética e numa política emancipadora. 
Habermas (re)introduziu a "relação com o outro" no desenvolvimento de sua teoria da ação comunicativa. Segundo Lazarrato e Negri 
(2001: 73-75), esta é mais uma "ideologia do trabalho" dentro da corrente teórico-política que assume a crise do "valor trabalho" como 
crise de um capitalismo fundado num regime particular de produção assalariada da grande empresa, jogando numa alteridade do tempo 
liberado de trabalho (atividades culturais, relacionais, artísticas, cognitivas, educativas, ambientais) as bases externas à economia de 
mercado como saída para uma nova sociabilidade. Lembram eles que essa "crítica a Marx" não faz jus ao seu conceito de produção 
como conceito metaeconômico e, portanto, a ligação direta de produção capitalista a trabalho instrumentalizado é apenas identificável 
muito tardiamente no desenvolvimento capitalista, " ... que mistifica a relação política na objetividade do econômico. A descoberta cientí­
fica de Marx diz respeito ao conceito de "trabalho vivo" e de "força de trabalho". Assim, para os autores, se Marx tivesse limitado sua 
análise de fato ao "trabalho" não teria feito nada além de permanecer no terreno da economia política. Destacam que a produção 
capitalista na contemporaneidade estendeu da organização do ''tempo de trabalho" à organização do "tempo de vida", e, assim, " .. . se 
existe um economicismo em Marx, isto não deve ser superado na direção traçada por Habermas (aqui, apreendido como paradigmático 
da teoria do agir comunicativo), mas como uma radicalização da categoria trabalho vivo enquanto categoria ontológica e constitutiva. As 
oposições entre "agir instrumental" e "agir comunicativo" dão efetivamente conta da realização da modernidade, ou seja, da redefinição 
dos transcendentais (da comunicação) no capitalismo pós-moderno". 

ll1il Revista de Psicologia, Fortaleza, V.20(2), p. 28-35, jul./dez. 2002 



lias Filho 

de. Par­
ntífico­
, como 

bporção 
ndo vi-

as não 
de ex-

~a me­
r de CO­

S. 

rmasde 
~ido do 
'iderar a 
I -ilaçoes 
~ 
~as rela-
este ar­

unitária. 
' 
ens de 

a numa 
~em ele 
essa fi­
~ada na 
luzindo 
da ima­
·uidora. 
hcia na 

lamenta­
Jmental", 
:ipadora. 
>e Negri 
10" como 
Jotempo 
1omia de 
>rodução 
ntificável 
ta cientí­
tado sua 
)rodução 
(11, " ••• se 
ligmático 
utiva. As 
definição 

Zózimo Farias Filho Revista de Psicologia~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~-

modernidade como "política de vida", derivando essa 
visão da (in)segurança ontológica, ansiedade existenci­
al e dialética do tempo e espaço como constituição das 
instituições modernas, considerando para isto as estru­
turas dialeticamente relacionadas do contraste entre o 
familiar (o local) e o estranhamento (o lugar localizado) 
como característica de inserção em cenários culturais e 
de informação globalizados. Opõe-se a Habermas, ques­
tionando sobre se é verdade que os sistemas abstratos 
colonizam um "mundo da vida" preexistente, subordi­
nando as decisões pessoais à perícia técnica. Para ele, 
as instituições modernas não se implantam simplesmente 
no mundo da vida, pois mudanças na natureza da vida 
cotidiana também afetam os mecanismos de desencai­
xe, em que o deslocamento das relações sociais de con­
textos de interação tem correspondência nas extensões 
indefinidas de tempo-espaço. Para ele, 

... a perícia técnica é continuamente 
reapropiada por agentes leigos como parte 
de sua lida rotineira com sistemas 
abstratos. Ninguém pode se tornar um 
perito, no sentido de possuir ou um pleno 
conhecimento perito ou as credenciais 
formais apropriadas, em mais do que uns 
poucos pequenos setores dos sistemas de 
conhecimento imensamente complicados 
existentes hoje. Entretanto ninguém pode 
interagir com sistemas abstratos sem 
dominar alguns dos rudimentos dos 
princípios sobre os quais eles se baseiam 
(Idem: 145). 

Disto retém-se a importância das formas de per­
cepção que os indivíduos desenvolvem com a raciona­
lização da Modernização, a partir da idéia de um 
"conhecimento local" . De início, considere-se que vi­
vemos num mundo de coisas opacas tanto para o leigo 
como para o perito. Sendo assim, mesmo com este co­
nhecimento não tendo hoje em dia a dimensão de ou­
trora, as habilidades presentes da vida cotidiana não 
são um processo de mão única, havendo muitos pro­
cessos de filtragem retroativa, pelos quais o conheci­
mento técnico é reapropriado por pessoas leigas e 
aplicado rotineiramente no curso de suas atividades 
cotidianas. 

2.2 Racionalização do trabalho 

O debate da racionalização do trabalho- dentro 
do entendimento de racionalizar a Modernização- fun­
damentada na reestruturação produtiva e no desenvol­
vimento tecnológico resulta em saber: (i) que impactos 
ocorreram nos conteúdos e finalidades do trabalho e 
que novas competências (técnicas, sociais e comunica­
tivas) são requeridas e seus efeitos sobre a subjetivida­
de do trabalhador, e (ii) quais as contradições teóricas 

entre a fundamentação da categoria trabalho na expli­
cação das determinações objetivas da estruturação e 
desenvolvimento social e a existência do "não-traba­
lho", destacando, de um lado, a (des)centralização do 
trabalho e, de outro, a (revalorização) do trabalhador 
(Deluiz, 1995: 44s). 

Na discussão da (des)centralidade do trabalho, 
encontra-se André Gorz, para quem, com o alto desen­
volvimento das forças produtivas, os postulados marxianos 
de um trabalho polivalente e da possibilidade de o traba­
lhador apropriar-se coletivamente da produção social são 
superados. Segundo ele, continua a existir um trabalha­
dor assalariado que se mantém eticamente valorizando 
a classe, convivendo com outro tipo de trabalhadores 
"excluídos" e "não-trabalhadores", para quem a qualifi­
cação não corresponde ao conteúdo e à finalidade do 
trabalho, havendo, neste último caso, uma quebra de 
identificação ética e indiferenciação relativamente ao tra­
balho assalariado. Teríamos, então, uma "sociedade do 
desemprego", ou sociedade do tempo de trabalho libe­
rado e crescimento das atividades autônomas, o que é 
contrário à perspectiva marxiana da liberação do tempo 
de trabalho como contradição real do sistema capitalista 
em garantir as condições do valor feito valor. 

Fortalecem essa discussão as posições de Clauss 
Offe, quanto às constantes subdivisões na esfera do tra­
balho, expressadas na diversificação objetiva da reali­
dade e na experiência vivencial do trabalhador e a 
heterogeneidade da força de trabalho, com o trabalho 
assalariado perdendo significação na percepção dos 
interesses sociais, na autoconsciência e comportamen­
to organizacional e político do trabalhador, gerando, 
assim, um declínio na ética do trabalho entre os traba­
lhadores, em virtude da erosão das tradições culturais, 
do "consumismo" e eliminação do "fator humano" . 

Clauss Offe encaminha suas conclusões a res­
peito da descentralização do trabalho, indagando so­
bre a necessidade da existência de um novo sistema 
conceitual, a partir da teoria da razão comunicativa, 
de Habermas, apegando-se, para tanto, a fatos para 
ele verificáveis de que (i) a consciência social não pode 
ser mais reconstruída como consciência de classe, uma 
vez que tanto falta racionalidade comum ao trabalho 
como não há mais prevalência da subjetividade do tra­
balhador, gerando a cultura do desemprego, e (ii) a 
cultura cognitiva não referenda mais o desenvolvimen­
to das forças produtivas, com as crescentes subdivi­
sões do trabalho levando a diferentes situações de 
renda e qualificações. 

A discussão sobre as potencialidades do traba­
lho revalorizado e da existência de uma nova subjetivi­
dade do trabalhador encontra eco em Micheal 
Schumann, Martin Baethge e Philippe Zarafian, que fa­
zem a crítica da crítica ao trabalho assalariado na pers­
pectiva de explicitar os elementos da subjetividade e 
da identidade dos trabalhadores, retrocedendo na per­
da da central idade do trabalho (De Luiz, 1995: 7 4s) . 
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De fato, para Schumann, com base nos benefícios 
da produção e emprego flexível e nova racionalização 
das empresas, a formação da identidade do trabalhador 
estaria vinculada ao processo de trabalho como fator de 
integração e formação do caráter social competente e 
autoconsciente. Defende, assim, o argumento de que há 
uma nova racionalização, no âmbito da qual o trabalho 
é reconhecido por sua qualidade no caminho para o fim 
da divisão do trabalho. Por sua vez, Baethge é mais radical 
e subjetivista na fundamentação da revalorização do 
trabalho, desenvolvendo o conceito de "subjetivação 
normativa", com a progressiva modernização social 
que atenua modos tradicionais de formação de 
identidade e socialização no e através do trabalho, 
entendendo a subjetivação normativa como o 
desenvolvimento da consciência do significado do 
trabalho e do sentido subjetivo que a ele se liga. Para 
Zarifian, o foco central é o engajamento subjetivo 
dos indivíduos na forma de intersubjetividade, a 
partir da experiência com a ação comunicativa, ou 
intercomunicação, desde a (i) dimensão da realidade 
técnica do processo de produção (critério de verdade), 
(ii) normas de ação comum na intercompreensão 
(validade normativa) e (iii) expressões de intenções e 
projetos próprios (acordo). 

3. COMPETÊNCIA E POLIVALÊNCIA 

O caminho da competência5 

A ordem de evolução da idéia da competência 
ajuda a compreender o intento maior deste estudo em 
explicitar noções que ajudem a pensar na possibilidade 
da existência de uma competência constituída e desen­
volvida comunitariamente. Para isto, faz-se importante 
uma recuperação inicial da relação educação-trabalho 
no contexto da formação para o trabalho, motivo porque 
se optou por apresentar dois eixos de interpretação. 

3.1 Eixo da educação-produtividade 

A teoria do capital humano é marco definidor de 
análise da relação educação-trabalho, a partir da idéia 
de planejamento e racionalização dos investimentos 
do Estado, aplicados na educação escolar, com vistas 
a uma maior adequação entre o sistema educacional 
e o sistema ocupacional. Isto significou para o traba­
lhador a inversão na formação de capital humano, 
ou recurso criador/produtivo e cultivador de atitudes 
favoráveis à atividade produtiva. Nesse sentido, a 
qualificação vista no modelo job/skills torna-se pri­
vada, ao se constituir um conjunto de conhecimen-

tos técnico-científicos, habilidades e experiências ad­
quiridas na trajetória escolar e do trabalho. 

Sua crítica em geral apresenta-se em dois cam­
pos de abordagem. De um lado, tem-se a concepção 
mais pessimista da desqualificação e alienação do tra­
balho, ou divisão entre trabalho manual (execução) e 
trabalho intelectual (concepção), em que o capital de­
tém o monopólio do conhecimento e do poder de pro­
jetar os sistemas produtivos. De outro, a concepção mais 
otimista considera a natureza do trabalho vista como 
atividade humana e social, ou forma original e específi­
ca do trabalho humano como reprodutor e transforma­
dor da ordem natural em ordem social. 

Dentre muitos conceitos de qualificação, optou­
se por apresentar o que Vanilda Paiva (In: Manfredi, 
1998: 1 7) desenvolve como o de qualificação formal, 
vinculado às correlações entre a criação e o desenvol­
vimento dos sistemas nacionais de educação e as ne­
cessidades econômicas e sociais do sistema 
ocupacional, considerando a capacidade de cada Esta­
do nacional em expandir quantitativa e qualitativamente 
seus sistemas escolares. Nesse sentido, a expressão pas­
sou a constar como um índice de desenvolvimento 
socioeconômico, e alguns autores passaram a mencio­
nar o fenômeno da supereducação ou superqualificação. 

3.2 Eixo da educação-formação 

A noção de competência é contraposta à de com­
petências (no plural), significando a primeira a ocor­
rência de mudança essencial nas organizações, 
enquanto a segunda relaciona-se com o desenvolvi­
mento dos conteúdos profissionais. O modelo de 
competência surge mais para administrar o desenvolvi­
mento das competências do que para administrar as com­
petências. As competências ocorrem mais sobre os 
processos de trabalho, redefinindo os conteúdos profis­
sionais (competências transversais) e aprofundando os 
conhecimentos sobre o processo concreto do trabalho 
(competências setoriais). Há que se considerar, no de­
senvolvimento de grandeza da gestão da qualificação, 
a forma polivalente do trabalho, ao ampliar a superfí­
cie da competência pessoal, com o aumento da 
"profissional idade" do trabalhador a partir do incremen­
to da competência social fundamentada na autonomia, 
na responsabilidade e na comunicação intersubjetiva, 
sendo que autonomia e responsabilidade são atitudes 
sociais totalmente integradas às competências profis­
sionais, e a comunicação interbujetiva significa apren­
der a inserir-se ativamente nas relações de 
comunicação, portanto, uma abertura no campo da 
ação pedagógica (Philippe Zarafian, 1999: 36). 

5 As idéias aqui apresentadas estão registradas de forma ampliada no texto Gestão Pública de Mercado da Formação Profissional 
(Faced/UFC), conforme nos Anais do XV EPENN (São Luis/Maranhão, 19-22/07/2001, página 308) (Zózimo Farias Filho, 2001 ). 
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Saul Meghnagi (1998: 53), ao aprofundar a aná­
lise sobre a contemporaneidade da trajetória da com­
petência, ressalta a existência de dois processos, sendo 
um referente à institucionalização da trajetória de vida, 
que resultou em fenômenos distintos mas interligados, 
como o controle da trajetória de vida no mercado de 
trabalho, e, o outro, referente à desinstitucionalização 
das trajetórias de vida, que introduz elementos de dife­
renciação e de heterogeneidade, paralelamente ao en­
fraquecimento dos vínculos normativos e de estabilidade, 
com menor segurança em relação ao trabalho e maior 
exigência de flexibilização. Assim, o tema competência 
é situado de forma diferente, em que as mudanças enun­
ciadas não requerem apenas mais saberes, mas exigem 
uma sensibilidade e capacidade para fazer frente a um 
sistema quando não há mais certezas, visto para além 
da capacidade de desempenhar ou assumir um deter­
minado trabalho, considerando que as novas formas 
de produção têm ocasionado certa segmentação do 
merndo de trabalho, tanto na flexibilização do próprio 
mercado de trabalho quanto na das pessoas. O saber 
pessoal como elemento de troca é um recurso estraté­
gico com possibilidades de aprendizagem e desenvol­
vimento profissional. Assim, quanto mais a formação 
inicial se desenvolver de maneira segura, complexa e 
rara no mercado de trabalho, mais acesso a melhores 
oportunidades de trabalho ocorrerão. Com a evolução 
tecnológica e organizacional, as empresas sustentam a 
necessidade de maior flexibilização e versatilidade pro­
dutiva e individualização dos novos mercados. Nesse 
contexto, a relação formação/organização dificilmente 
pode ser reduzida a uma disciplina escolar, mas a um 
modo interdisciplinar, segundo relações complexas en­
tre a teoria e a prática. 

Para Markert (2000/2001 ), o novo conceito de 
competência, associado à noção de organização do tra­
balho qualificante, oferece a possibilidade de uma vi­
são para o mundo do trabalho em que o trabalhador é 
chamado a se responsabilizar consigo mesmo, dentro 
da concepção de empregabilidade, posta pelas condi­
ções atuais da produção global izada. Isto pode ser iden­
tificado empiricamente no curriculum vitae dos 
indivíduos, que evolui de forma imprevisível e 
descontínua, conforme as conjunturas e tendências do 
mundo do trabalho, com os indivíduos planejando seu 
campo de atuação e competitividade. 

Desse modo, Markert elabora a construção teórica 
de um conceito de competência com base nas categorias 
dialéticas do trabalho e da comunicação, com destaque 
para o surgimento de competências sociocooperativas e 
sóciocomunicativas, centradas na cooperação transversal 
entre empregados de áreas e qualificações/ocupações dife­
rentes e na maior complexidade da cooperação e o reco­
nhecimento de uma qualificação coletiva. A competência 
passa pela interação contínua dos conhecimentos técnico­
profissionais, operada na cooperação interdepartamental 
das unidades produtivas, a partir de competências comu-

nicativas ampliadas, superando a dimensão da sensibili­
dade social e tencionando a ligação entre competências 
técnicas e comunicativas, com o surgimento do servidor 
produtivo capaz de conhecer o processo produtivo e a 
organização do trabalho, ao comunicar-se com os outros 
trabalhadores, na busca de solução autônoma dos proble­
mas. Isso força a existência política educacional integral 
na prevalência da necessidade da educação profissional 
relacionar-se com essa nova realidade das oficinas de 
aprendizagem (ilhas de produção), na forma de projetos 
pedagógicos, considerando as competências profissionais 
na perspectiva do conhecimento integral da totalidade da 
produção nas empresas e no atendimento ao cliente, avan­
çando na organização do trabalho em redes de interação, 
ou competências requeridas a partir de um conceito trans­
versal de integração de conhecimentos (saberes técnico­
metodológicos), ou competências integrais e universais- ou 
qualificação para um trabalho cada vez menos prognosticável, 
com exigência sobre a escola por competências comunicati­
vas ("crescente subjetiva normativa") e poder de transgredir e 
transformar organizações e ofícios tradicionais, assumindo 
um poder estruturante em direção à competência política 
transformadora. 

Este argumento acima é reforçado por Zarafian 
(2001 ), de forma teórica sobre o novo espectro da 
integração comunicativa do indivíduo na configuração 
de uma nova sociabilidade da produção de valores de 
troca. Segundo ele, isto resulta de um longo período de 
maturação na transformação do trabalho. Inicialmente, 
da mudança da organização do trabalho rural para a 
organização do trabalho industrial, ou da quebra do 
conjunto das ações e atuação organizadamente vincu­
lada ao ritmo e intempéries da natureza, por conta do 
surgimento de operações elementares de produzir, se­
guindo o ritmo e movimentos do corpo humano no 
paradigma da produção industrial, ou preceito que ori­
enta o trabalhador a realizar operações sob a gerência 
fabril com a racionalização do homem e dos seus mo­
vimentos (humanos), em função do maior rendimen­
to produtivo. Este conjunto de operações significou 
uma reunião de trabalho (operações elementares) e 
de trabalhadores (portadores de capacidades parare­
alizar operações elementares), agora sob a racionali­
zação da Modernização, do local preciso (a fábrica) 
e do tempo preciso (programado em função da ativi­
dade produtiva). 

Para Zarifian, isso evoluiu para a situação atual, 
com a proximidade de "novos eventos" globalizados e 
de previsão difícil na produção empresarial, o que vai 
significar uma nova forma de ver a individualização, 
agora mais associativa, exacerbando a competência 
como uma propriedade particular intensivamente 
medida pela sua capacidade de relacionar-se e tendo 
ganhos de economias externas no contexto social com 
maior densidade, tanto pelo desenvolvimento técnico­
científico e tecnologia da informação, como pelas novas 
demandas sociais presentes numa situação de ampliação 
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da exclusão social. Ele chama essa nova realidade de 
"completo conceito de aprendizagem". em que a 
definição de ação competente advém do novo indivíduo, 
frente a uma situação de eventos internos ao processo 
produtivo e/ou inerentes à sociedade. Tem-se, assim, a 
presença do novo "trabalhador polivalente", pois o 
trabalho, agora mais humanizado, retoma ao trabalhador, 
não podendo dele mais se separar (incesto produtivo), 
ou o indivíduo-trabalhador não mais individualizado no 
espaço (a fábrica é a extensão do lar) e no tempo (não o 
tempo mecânico, mais tempo real do tempo trabalho, 
globalizado). Dessa nova realidade, depreende-se o 
retorno ao sensível racionalizado da produção e do 
trabalho muito mais "inteligente", com a interessante 
arregimentação do" trabalhador polivalente" incluído 
pari passu com a exacerbação do "trabalhador 
polivalente" excluído, ou, o que dá no mesmo, 
indivíduos considerados polivalentes pela inclusão no 
restrito mercado de trabalho assalariado e indivíduos 
obrigados a serem polivalentes pela exclusão desse 
mercado, vivendo das sobras de renda e da criação 
solidária nas adversas oportunidades de sobrevivência. 

4. COMPETÊNCIA COMUNITÁRIA NA BUS­
CA DE SUA CONSTITUIÇÃO 

4.1 Ação comunicativa e ação pedagógica 

Para Oliveira (1996), o conceito de mundo vi­
vido, no campo da ação comunicativa de Habermas, 
é considerado como um pano de fundo comum no 
qual as pessoas se entendem sobre algo no mundo 
objetivo dos fatos, no mundo social das normas de 
ação e no mundo subjetivo das vivências. Entende-o 
como um reservatório de evidências e de convic­
ções inabaladas, que constitui um sentido 
intersubjetivamente partilhado, a partir do qual as pes­
soas podem se comunicar. São seus elementos 
constitutivos a linguagem, a cultura e a personalida­
de, donde se estabelecem evidências básicas que pro­
duzem relações intersubjetivas da ação comunicativa, 
ou um saber implícito que fornece aos agentes 
comunicantes uma interpretação prévia das relações 
possíveis entre os três conceitos formais de mun­
do há pouco referidos, considerando as situações 
problemáticas para um conjunto de convicções 
não problematizadas de um saber organizado 
lingüisticamente e transmitido culturalmente 
como modelos de interpretação dos contextos co­
municativos voltados para o consenso. 

Para Oliveira, as estruturas simbólicas do mun­
do vivido se reproduzem pela continuação do saber 
válido, da estabilização da solidariedade grupal e da 
formação de sujeitos responsáveis, com destaque para 
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os procedimentos da reprodução cultural (cultura como 
reservatório de saber e conhecimento) e integração so­
cial (ordenamentos legítimos que efetivam a pertença a 
grupos sociais, assegurando a solidariedade, como com­
petência para falar e agir). O mundo vivido age como 
um a priori de sentido numa interação intersubjetiva e 
gestada historicamente. 

Boufleuer (1997) aponta formas de racionalidade 
mais abrangentes e mais adequadas para a compreen­
são da sociedade atual, formas encarnadas em 
interações humanas como as que ocorrem na educa­
ção. Daí trabalhar com a teoria da ação comunicativa, 
na busca de uma teoria crítica de maior alcance, a par­
tir de Habermas, que propõe mudanças do sujeito 
cognoscente (relaciona-se com os objetos a fim de 
conhecê-los e dominá-los) para sujeitos dentro de rela­
ções intersubjetivas de entendimento sobre algo numa 
racionalidade que contemple tanto o elemento 
cognitivo-instrumental como o prático-moral e o estéti­
co-expressivo. 

Ao analisar a educação como ação social, 
Boufleuer identifica a escola como modo educativo 
intencional e planejado, interagindo com as novas 
gerações no aprendizado da tradição cultural, da in­
serção na sociedade e da formação da personalida­
de, ou componentes das estruturas simbólicas do 
mundo vivido. Os mecanismos de coordenação das 
ações sociais baseiam-se entre um saber do tipo es­
tratégico e um saber do tipo comunicativo. No pri­
meiro caso, a influência é recíproca, com o que se 
estabelece um acordo intersubjetivo, i.nduzindo o 
sujeito-outro a aceitar uma convicção como válida (lin­
guagem como fonte de transmissão de informação); 
no segundo, as convicções são intersubjetivamente 
compartilhadas na reciprocidade de um saber comum, 
válido como intersubjetivamente vinculante (lingua­
gem como geradora de entendimento e fonte de 
integração social). Assim, ao se optar pela utilização 
de um saber (convicção) não comunicativo, opta-se 
por uma racionalidade cognitivo-instrumental; ao se 
escolher saberes (convicções) intersubjetivamente 
partilhados, a escolha recai numa racionalidade co­
municativa. 

Dentro dos processos pedagógicos de aprendi­
zagem na ação comunicativa, o conhecimento é visto 
como entendimento entre sujeitos a respeito de fatos, 
normas e vivências, à luz de um reservatório de evi­
dências, ou mundo vivido, e os conhecimentos escola­
res formam num mútuo de entendimento na forma de 
conceitos. A cultura, para Habermas, é o arsenal de sa­
ber no qual os agentes comunicacionais, ao entenderem­
se mutuamente sobre algo que está no mundo, se munem 
com interpretações potencialmente consensuais. No 
ensino-aprendizagem ocorre assim a dimensão 
hermenêutica da Pedagogia, ou esforço de enten­
der as práticas a partir das intencionalidades que 
as produziram. 

4.2 
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4.2 A competência comunitária 

Dadas as considerações anteriores, entende-se ser 
possível analisar as condições de existência de uma 
competência comunitária que não seja reduzida à simples 
validação de seus aspectos utilitaristas e individualistas 
da racionalização no interior do sistema produtivo de 
valores para o mercado, mas que sua existência seja 
factível a partir da exterioridade anterior ao ato 
persecutório da ação planejada de produzir mercadorias, 
comportando a esfera anterior da organização societária 
como busca de fins sociocomunitários na sobrevivência 
do movimento e organização social. Neste caso, faz-se 
remissão aos elementos racionalizadores transversais 
inerentes ao ato de organizar-se como ação e atuação 
sóciocomunitária em relação ao "instante" histórico da 
reprodução sócio-produtiva, historicamente centrada na 
produção e realização do valor de troca. 

Várias são as possibilidades que se apresentam 
como elementos de análise e de ação, dentre eles, vis­
lumbram-se a formação de arregimentação de "valo­
res" outros que fundamentam a organização comunitária 
no enfrentamento sócio-político e produtivo da escas­
sez geral pelo sistema produtor de mercadoria, 
compatibilizando-os com novas pedagogias da ação 
em busca da recuperação dos espaços públicos dos 
atos e da afirmação coletiva de indivíduos públicos 
democráticos. 

Por fim, a competência comunitária não é um 
deslumbre de arregimentação passageira em conjuntu­
ras e contextos históricos fragilizados de organização 
sócio-produtiva comunitária, mas formas concretas de 
constituição, organização e gestão de valores-trabalho 
comunitário enriquecidos pelos movimentos de organi­
zação social como possibilidades transformadoras, fun­
damentadas nos argumentos apresentados neste texto 
da evolução da produção capitalista e da formação e 
gestão da competência do "trabalhador polivalente" ex­
cluído, cercando as análises da evolução da racionaliza­
ção da Modernidade, na consideração de envolvimento 
das concepções habermasianas de mundo vivido, con­
trapostas à realidade estruturante do mundo sistêmico, 
ou mundo vivido do mundo do trabalho. 
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